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Capítulo 1

Direito desportivo nacional e internacional




    O direito desportivo, em consonância com a crescente globalização do esporte e seu impacto profundo nas esferas social, econômica e política, assume uma posição de destaque no cenário jurídico internacional. Este capítulo apresenta as instituições nacionais e internacionais do direito desportivo e, simultaneamente, analisa a evolução histórica e a atuação dessa disciplina no Brasil nos dias de hoje.


    

    Ao longo desta trajetória, examinaremos as entidades responsáveis por normatizar e governar o esporte em escala mundial e as suas contrapartes nacionais. Além disso, mergulharemos nas origens históricas e na contemporaneidade do direito desportivo brasileiro, debruçando-nos sobre os desafios atuais que permeiam esse universo em constante transformação. Esta compreensão profunda é crucial para a promoção de um ambiente esportivo que seja justo, transparente e propício ao bem-estar de atletas e apaixonados pelo esporte em todo o território brasileiro.


    1 Instituições internacionais de direito desportivo


    As instituições internacionais desempenham um papel fundamental na regulamentação e na governança do esporte em escala global. Algumas das mais importantes incluem:


    1.1 Comitê Olímpico Internacional (COI)


    O Comitê Olímpico Internacional (COI) é o órgão central do esporte internacional, estabelecido em 1894 em Paris pelo Barão Pierre de Coubertin com o objetivo de revitalizar os Jogos Olímpicos e promover a educação global e a paz mundial. A base normativa do COI é a Carta Olímpica, que resume seus princípios e regras. A Carta também governa a organização e a realização dos Jogos Olímpicos.


    Apesar de inicialmente localizado em Paris, o COI estabeleceu sua sede permanente em Lausanne, Suíça, em 1915. No entanto, a questão de sua natureza jurídica foi esclarecida apenas em 1974. O COI se autodenomina uma associação de direito internacional sem fins lucrativos e com personalidade jurídica e, embora tivesse a opção de solicitar status de organização não governamental internacional à ONU, não o fez.


    

    Em 1981, o governo suíço emitiu um decreto especial, concedendo ao COI um estatuto jurídico único para uma organização não governamental, incluindo isenções fiscais e facilidades para membros estrangeiros.


    O COI é composto por membros eleitos ou cooptados, com no máximo um membro por país e até dez membros cooptados em circunstâncias especiais. A assembleia plenária do COI, que se reúne anualmente, é o órgão supremo responsável por aplicar, modificar e interpretar a Carta Olímpica. O presidente do COI é eleito entre seus membros para um mandato de oito anos, podendo ser reeleito por mais quatro anos. Além disso, quatro vice-presidentes são eleitos para mandatos de quatro anos.


    A Comissão Executiva do COI, composta pelo presidente, quatro vice-presidentes e seis membros eleitos por quatro anos, gerencia as operações do COI e estabelece a ordem do dia das reuniões. O COI também possui comissões especializadas compostas por seus membros, que fornecem consultoria e propõem inovações no campo do esporte internacional.


    1.2 Federações esportivas internacionais


    A primeira associação esportiva internacional, fundada em 1875, foi a União Internacional de Corrida de Iates. Posteriormente surgiram outras, como o Federação Equestre Internacional e a Federação Internacional de Ginástica. Todas elas tiveram grande expansão até 1950, período após o qual o seu crescimento se estabilizou.


    As associações internacionais garantem a uniformidade no esporte, pois são entidades privadas com alcance global que supervisionam a gestão esportiva. O modelo típico de estrutura esportiva gira em torno das federações, que gerenciam disciplinas esportivas em âmbito internacional, nacional ou local. As federações esportivas internacionais são associações globais privadas responsáveis pela organização e gestão do esporte, e representam sua autoridade funcional.


    

    Elas promulgam regras esportivas, determinam locais e modalidades de competição, regulam instalações e equipamentos, classificam atletas, registram recordes, definem categorias amadoras e profissionais, estabelecem normas médicas e lutam contra o doping. As federações são geralmente organizações sem fins lucrativos que seguem o princípio de representação única e monopolística em nível nacional e internacional, com uma única federação por esporte.


    Devido às particularidades legais de cada país, muitas federações internacionais têm sede em países com regulamentações mais flexíveis. As federações internacionais consistem principalmente de federações nacionais, com a participação ocasional de atletas e técnicos em órgãos deliberativos.


    Órgãos principais incluem o legislativo (congresso ou assembleia geral), o executivo (com amplos poderes), órgãos disciplinares (que tratam de questões disciplinares), órgãos consultivos (geralmente comissões especializadas) e órgãos descentralizados (por continentes, em alguns casos).


    Financeiramente, as federações obtêm recursos de cotas anuais das federações nacionais, direitos de transmissão e patrocínios. As federações internacionais, ao se agruparem em confederações, desempenham um papel importante na organização esportiva global. Exemplos incluem a Associação das Federações Olímpicas Internacionais de Esportes de Verão, a Associação Geral de Federações Desportivas Mundiais, a Associação de Federações Internacionais Olímpicas de Inverno e a Associação de Federações Desportivas Internacionais reconhecidas pelo COI.


    1.3 Tribunal Arbitral do Esporte (TAS)


    O Tribunal Arbitral do Esporte, conhecido pelas siglas em inglês (CAS) e em francês (TAS), respectivamente, foi estabelecido em 1983 pelo Comitê Olímpico Internacional (COI) e iniciou suas operações em 1984. Sua criação foi impulsionada pelo então presidente do COI, Juan Antonio Samaranch, com o objetivo de organizar legalmente o COI, que tinha alguns problemas técnicos em sua Carta Olímpica. Inicialmente, o TAS enfrentou críticas por falta de independência, mas, após decisões do Tribunal Federal Suíço, tornou-se um verdadeiro tribunal de arbitragem independente, com o Conselho Internacional de Arbitragem em Matéria Esportiva (CIAS) assumindo funções de organização, finanças e, ocasionalmente, jurisdição.


    O TAS atua de três maneiras principais: como órgão judicante em casos em que as partes concordam em resolver litígios por arbitragem; como tribunal de apelação para decisões de federações esportivas nacionais e internacionais; e como órgão consultivo para questões legais relacionadas ao esporte. O tribunal tem maior independência do COI desde a criação do CIAS, embora o COI ainda tenha representação significativa no tribunal.


    Em resumo, o TAS é um tribunal de arbitragem independente que resolve litígios relacionados ao esporte, além de desempenhar funções consultivas e de apelação, e cuja autonomia foi reforçada ao longo dos anos.


    1.4 Agência Mundial Antidoping (WADA)


    A Agência Mundial Antidoping (WADA) é uma organização independente criada para coordenar a luta contra o doping no esporte. Antes liderada pelo COI, a WADA agora recebe metade de seu financiamento do COI e, o restante, de vários governos ao redor do mundo. A agência desempenha um papel fundamental na educação, pesquisa e produção de uma lista de substâncias proibidas para atletas. Em 2003, o Código Mundial Antidopagem foi criado e alterou significativamente as regras de controle de substâncias a partir de 2004, quando entrou em vigor. A Convenção Internacional contra o Doping nos Esportes, promovida pela Unesco em 2005, é um tratado internacional que tem força de lei no Brasil desde 2009, o que significa que as regras da WADA têm força de lei no país.


    

    Os principais objetivos do Código Mundial Antidopagem e da Convenção Internacional contra o Doping nos Esportes são proteger o direito dos atletas de competir em um ambiente livre de doping, promover a saúde e garantir a equidade no esporte para os atletas em todo o mundo. Isso é alcançado por meio da harmonização, coordenação e eficácia dos programas antidoping em nível internacional e nacional, com foco na detecção, prevenção e dissuasão do doping. O Código Mundial Antidopagem também estabelece princípios e valores protegidos pelo sistema antidoping e afasta a ideia de um conceito fixo, ou seja, busca combater qualquer forma de doping no esporte.


    1.5 Confederações continentais


    Cada continente tem suas próprias confederações esportivas, como a UEFA (União das Associações Europeias de Futebol) na Europa e a Conmebol (Confederação Sul-Americana de Futebol) na América do Sul. Essas confederações são responsáveis por organizar competições continentais e garantir o cumprimento das regras internacionais em suas respectivas regiões.


    1.6 Comitês olímpicos continentais


    Os comitês olímpicos continentais são organizações que promovem o desenvolvimento do esporte olímpico em seus continentes. Eles são importantes para a organização dos jogos continentais e a promoção dos valores olímpicos em suas regiões.


    1.7 Ligas independentes


    Ligas esportivas independentes, como o UFC (Ultimate Fighting Championship), contribuem de maneira significativa no cenário esportivo global, pois embora não façam parte das estruturas olímpicas tradicionais, têm uma influência considerável no desenvolvimento e na promoção de esportes específicos, como as artes marciais mistas.
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    Após conhecer as instituições internacionais do esporte, você percebeu como elas são essenciais para a prática esportiva e para a difusão do esporte pelo mundo por unificarem as regras? As mesmas regras de cada modalidade e as mesmas regras de dopagem valem para o mundo inteiro.


     

        


 

        


      


    


    2 Instituições nacionais de direito desportivo


    Além das instituições internacionais, cada país possui suas próprias entidades de governança esportiva e órgãos reguladores. Veremos a seguir as principais instituições do Brasil.


    2.1 Comitês olímpicos nacionais


    Os comitês olímpicos nacionais (CONs) e internacionais desempenham juntamente um papel vital no âmbito do Movimento Olímpico. Eles são reconhecidos pelo COI e têm a responsabilidade de promover e proteger o Movimento Olímpico e o esporte em geral. Sua função abrange a gestão da participação de seus países nos Jogos Olímpicos e a organização desses jogos em seu território, quando aplicável. Além disso, os CONs desempenham funções relacionadas à promoção e divulgação do esporte, oferecem apoio aos atletas e contribuem para a formação de técnicos.


    Para que instituições sejam reconhecidas como um comitê olímpico nacional, é fundamental que sua jurisdição esportiva corresponda à do país onde estão estabelecidas. Também é necessário que um mínimo de cinco federações nacionais de esportes olímpicos esteja afiliado à respectiva federação internacional e que o país seja reconhecido como um Estado independente pela comunidade internacional.


    Os CONs podem incluir, de acordo com seus estatutos, federações nacionais afiliadas a uma federação internacional reconhecida pelo COI, cujos esportes não estejam no programa olímpico. Além disso, outras organizações esportivas com indivíduos que possam fortalecer a eficácia da entidade ou que tenham contribuído significativamente para a causa esportiva e o olimpismo também podem fazer parte de um comitê olímpico nacional.


    Em 1968, durante os Jogos Olímpicos de Verão, na Cidade do México, os CONs estabeleceram a Assembleia Geral Permanente dos Comitês Olímpicos Nacionais, que mais tarde, em 1978, se transformou na Associação dos Comitês Olímpicos Nacionais.


    É importante destacar a existência de outras entidades continentais associadas aos comitês olímpicos nacionais, como a Associação de Comitês Olímpicos Nacionais da África, o Conselho Olímpico da Ásia, a Organização Desportiva Pan-Americana, os Comitês Olímpicos Europeus e os Comitês Olímpicos Nacionais da Oceania.


    2.2 Confederações esportivas nacionais


    Cada modalidade esportiva no Brasil é representada por uma confederação nacional, responsável por regulamentar e organizar competições em nível nacional. Exemplos incluem a Confederação Brasileira de Futebol (CBF), a Confederação Brasileira de Vôlei (CBV), e muitas outras.


    2.3 Federações estaduais


    As federações esportivas estaduais têm jurisdição sobre o esporte em seus respectivos estados. Elas organizam competições regionais e promovem o esporte a nível local.


    

    2.4 Justiça desportiva


    A Constituição Federal estipula que as questões relacionadas à disciplina e às competições desportivas só podem ser submetidas ao Poder Judiciário após esgotamento das instâncias da justiça desportiva. A existência da justiça desportiva é justificada por essa disposição constitucional, como explicado por Uadi Lammêgo Bulos (2015, p. 1241): “aí está a previsão da justiça desportiva. O constituinte, considerando a especificidade desse campo, previu um organismo, não integrado ao Poder Judiciário, para resolver pendências relativas ao setor”.
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